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Introdução 
Este estudo discute a perspectiva dos internos (alunos) sobre o processo educativo em uma unidade de internação de adolescentes em conflito com a lei. A pesquisa foi desenvolvida em uma instituição socioeducativa na cidade de Manaus, utilizando-se de entrevistas semiestruturada e com a realização de um grupo focal. A produção de estudos envolvendo está temática vem crescendo, possibilitando uma compreensão diferente do que é apresentado no senso comum. Rocha, Silva e Costa (2010) apresentam a falta de formação do docente para se trabalhar com as especificidades do contexto socioeducativo e do público atendido.
Dialogamos com algumas pesquisas que caminham por essa temática. Lazzarotto (2014) problematiza a experiência desenvolvida na defensoria interdisciplinar de adolescentes em conflito com a lei num programa de extensão acadêmica no contexto de políticas públicas brasileiras. Sciesleski et al (2014) problematizam os modos pelos quais a tecnologia disciplinar, presente nas medidas socioeducativas de internação direcionadas aos jovens em conflito com a lei, vem sendo operacionalizada.
Mavasi (2011) discutiu as contradições entre o objetivo institucional de evitar a reincidência de atos infracionais no auxílio ao adolescente a tornar-se um cidadão autônomo, e as narrativas e expressões corporais dos adolescentes durante o cumprimento das medidas. Ferrão (2016) apresenta um relato de experiência de profissional da área da Psicologia, dentro de uma Unidade de Internação de adolescentes em conflito com a lei, visando relacionar práticas restaurativas com possibilidade de experiência exitosa ao sistema socioeducativo
Já Menicucci e Carneiro (2011) analisaram as formas de implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) em dois centros socioeducativos de Minas Gerais, relacionando a maneira como essas instituições lidam com a presença de duas lógicas coexistentes na política voltada ao adolescente em privação de liberdade: a coerção e a socialização.
Percebemos que a questão do atendimento aos adolescentes em conflito com a lei vem sendo debatida em diversas áreas, mostrando cada vez mais a relevância social do tema. Neste estudo estamos dando visibilidade as opiniões dos adolescentes internados em um centro socioeducativo a se posicionarem a respeito das atividades educacionais desenvolvidas na instituição. 
A percepção dos internos sobre o processo educativo em uma instituição socioeducativa
Apresentaremos a seguir a percepção dos adolescentes internados em uma instituição sobre a oferta das atividades educacionais desenvolvidas no local. Os adolescentes são inseridos compulsoriamente na sala de aula, conforme determina a medida socioeducativa que estão cumprindo. Sobre a inclusão dos adolescentes nas atividades educacionais na instituição, o adolescente Arapaso
 afirma que: “Quando a gente chega na sala, a gente chega mal educado que só, a gente tá na rua e tal e, quando chega na sala o cara não quer saber de nada. Mas tem professor que consegue, que trata o cara com amor e tal e conversando. E a gente vai gostando do professor e não tem como falar nada e nós não fazer, mas se nós não gostar dele, é lógico que não vamos fazer nada, ele tem que conquistar nós primeiro e depois a gente conquista ele e pronto, fica normal” (Arapaso – Entrevista).
Apesar de não ser uma escolha, Arapaso demonstra o desejo de participar das atividades escolares caso se estabeleça uma relação positiva entre ele e o professor. No entanto, se esta expectativa não se confirma, como estratégia de resistência, boicotará o trabalho pedagógico reproduzindo o fracasso escolar. Lopes (2006) também detectou a necessidade de os professores estabelecerem uma relação de diálogo e respeito com os internos para que pudessem desenvolver as atividades educacionais contando com a efetiva participação dos alunos.
As atividades educacionais na instituição são comparadas com uma sala de aula de qualquer escola fora da instituição: “Normal. Se fosse em outros lugares os professores ficariam assim… intimidados com a gente, não iam ter capacidade de explicar bem o assunto, aqui não, o mesmo tratamento que o professor daqui dá pra um aluno lá fora, de uma sala de aula lá fora em um colégio normal, ele dá pra gente aqui, a mesma amizade pra um aluno lá de fora e a nossa aqui, mesmo relacionamento, mesma conversa” (Kaixana – Grupo Focal). O fato de o adolescente perceber que o professor lhe trata da mesma forma que qualquer outro aluno de qualquer escola na comunidade, no nosso entendimento, pode favorecer qualitativamente na participação do adolescente nas atividades educacionais.
O adolescente Kaixana afirma que no passado ele tinha uma percepção negativa da instituição: “Antigamente era o terror, não tinha curso, não tinha aula normal, se vinha um pra aula era muito” (Kaixana – Grupo Focal). Essa percepção se modificou a partir da oferta efetiva das atividades educacionais e profissionalizantes, que segundo ele, possuem vários pontos positivos: “A sala de aula, no máximo que tem é sete alunos, isso é uma melhoria pra gente aprender mais assim e tem mais tempo pro professor explicar o assunto e tal e dá mais tempo pra gente entender o assunto e fazer nossa atividade” (Kaixana – Grupo Focal).
Além do pequeno número de alunos em sala de aula, o tempo disponibilizado para cada disciplina também é bastante valorizado: “Se a gente fosse estudar numa escola normal seriam quarenta e cinco minutos pra cada matéria, aqui não, seria uma hora e meia pra cada matéria” (Kaixana – Grupo Focal). Também é valorizado o fato do professor dedicar mais atenção aquele adolescente que tem mais dificuldade de compreensão em sala de aula: “Tem gente que é difícil de compreender as coisas, esses que é difícil de compreender as coisas, a professora pega, explica mais, mais, até compreender bem” (Kaixana – Entrevista). 
Essa diferença acerca da forma de explicação do professor é melhor considerada, quando comparada à didática utilizada pelo professor na escola em sua comunidade: “A diferença é que esse professor agora ele explica tudo legal assim pra gente, agora quando eu tava estudando lá fora ele nem explicava direito, agora ele ta explicando melhor esse professor aí de quando eu estudei, esse meu ponto de vista” (Baniwa – Entrevista). 
Este quadro também é apresentado por Bandeira (2006), onde os adolescentes frequentemente apontam que a escola dentro das unidades de internação é melhor do que a escola na comunidade, tendo em vista que nestas instituições os professores são mais atenciosos. De acordo com dados apresentados pelo SINASE (2006), 80% (oitenta por cento) dos adolescentes brasileiros na faixa etária de 15 a 17 anos frequentam a escola, mas somente 40% (quarenta por cento) estão no nível adequado para sua faixa etária. Segundo este documento, a escolarização diminui na medida que a idade vai aumentando. Especificamente sobre os adolescentes em conflito com a lei, os dados são alarmantes, já que “51% (cinquenta e um por cento) não frequentavam a escola e 90% (noventa por cento) não concluíram o Ensino Fundamental” (ROCHA apud SINASE, 2006).
Percebemos que mesmo estudando em uma instituição socioeducativa, que ainda possui características prisionais, existe uma série de aspectos positivos em relação à oferta das atividades educacionais na instituição, tais como: o número reduzido de aluno, o acompanhamento mais próximo do professor junto a alunos que possuem mais dificuldades e a organização didática do professor é mais favorável a aprendizagem do aluno.
Sobre a oferta de todas as atividades educacionais dentro da instituição, Arapaso nos diz que: “Aqui dentro tudo é fácil, tudo é perto, a gente não tem que pegar ônibus nem nada, os professores vêm até nós, diferente que lá fora é a gente que vai, aqui é os professores que vem” (Arapaso – Entrevista). Esta fala nos permite traçar uma discussão de suma importância no âmbito educacional: o acesso à escolarização. Segundo Caregnato e Meinerz (2011), o acesso ao ensino fundamental em escola pública e gratuita no país está praticamente consolidado. Mas a permanência e a conclusão da escolarização com o nível de exigência e de qualidade desejada ainda é tema que instiga. O acesso é amplo a escola de nível fundamental, mas somente esta etapa não é capaz de garantir formação integral e acesso a trabalho com qualidade. É necessário garantir avanços na compreensão de mundo e nas possibilidades concretas para os indivíduos em outros níveis educacionais (CAREGNATO, MEINERZ, 2011). O desafio não é apenas garantir o acesso, mas possibilitar também a permanência nos estudos e que este possibilitasse a transformação social de cada indivíduo. 
Outro aspecto positivo é o comportamento que o adolescente passa a ter dentro da instituição: “Aqui o ensino é o mesmo lá de fora (...) aqui eu sou mais comportado que lá fora, lá fora eu gazeto, falto, vou pra lan house” (Arapaso – Grupo Focal). Dentro desse contexto, Siriano afirma que a aprendizagem passa a ser possível a qualquer um que quiser: “Aprende quem quiser, quem não quiser não aprende não” (Siriano – Grupo Focal). Nesse contexto socioeducativo, Costa (2005) declara que muito ainda há que se percorrer para a superação do quadro negativo ao qual se encontra o contexto socioeducativo, mas existem experiências bem-sucedidas que vão na contramão do fracasso, que auxiliam o resgate da dignidade dos adolescentes, bem como na construção de seu projeto de vida, possibilitando mudanças significativas em sua trajetória social.
As atividades educacionais desenvolvidas na instituição possuem alguns aspectos positivos e a atuação do professor é primordial nesse processo, podendo favorecer a participação e inclusão educacional do adolescente, fundamental em seu processo de socioeducação. Assim, concordamos com Freitas (2008) que afirma que os professores devem estar abertos a acolher a diversidade e às práticas inovadoras em sala de aula, direcionadas para a adaptação e para a interação social entre diferentes estilos e aptidões para aprender. É necessário que o professor crie estratégias diversificadas para atender alunos diferentes, possibilitando melhores resultados no processo pedagógico na instituição. Outra característica que consideramos essencial na prática docente é sua disponibilidade para o diálogo, estando aberto às experiências e realidades dos alunos, respeitando suas diferenças e sendo coerente na sua prática diária (FREIRE, 1996).
Outro aspecto que denota a diferença nas atividades educacionais na instituição e nas demais escolas é apontado por Desana: “A diferença é que aqui os professores respeitam essas coisas de tarefa que a gente tem que fazer, ai lá fora também que ele explica assim de um jeito assim que não dá pra entender por causa das matérias também ai fica difícil, confundindo as coisas” (Desana – Entrevista). Apesar de ser uma ação que deveria fazer parte das atividades educacionais, o oferecimento de atividades escolares e a cobrança da realização das mesmas, fez com que esta ação passasse a ser cobrada e valorizada pelo aluno, comparando com a didática do professor na escola em sua comunidade, que muitas vezes não consegue transmitir os conteúdos ministrados de forma a ser compreendido pelo aluno.
Outro dado significativo é o reconhecimento de que o processo de ensino e aprendizado dentro da instituição não se dá de forma unidirecional: “Assim como eles nos ensinam, eles aprendem com nós aqui” (Arapaso – Entrevista). Na perspectiva do adolescente, os professores também aprendem com os alunos, havendo uma relação recíproca de ensino e aprendizagem. Segundo Freire (p.13, 1996), “[…] nas condições de verdadeira aprendizagem, os educandos vão se transformando em reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao lado do educador, igualmente sujeito do processo”.
A oferta dos cursos profissionalizantes na instituição é um aspecto positivo, em que os adolescentes afirmam gostar de participar. “Porque eu gosto de fazer esses cursos aí” (Jihaui – Entrevista). Existe uma clara distribuição das atividades educacionais da instituição em cada período do dia: “Participo da aula de manhã, participo dos cursos profissionais que vai servir pra nos lá fora. Vime, estamparia, chocolate, texturização, marmorização, fora uns e outros aí. Informática, cartonagem, fiz vime que eu falei já, teve alguns que eu gostei e outros que eu não gostei muito, mas eu fiz, vai que de repente eu vá trabalhar num canto, e tem curso disso, aí eu já mostro o certificado lá. Só por causa disso mas não é por interesse mesmo não” (Arapaso – Entrevista). 
Esta distribuição possibilita que o adolescente participe de todo tipo de atividade a cada dia, sem ser excluído de nenhuma delas. Os adolescentes geralmente gostam de participar dos cursos profissionalizantes, mas algumas vezes, permanecem no curso apenas para obter a certificação, por compreender que poderia facilitar a sua inserção no mercado de trabalho após o cumprimento da medida.
Também é possível que o adolescente mude de curso, caso não goste daquele no qual ele está inscrito: “Se eu tô fazendo um curso e eu não gostei desse curso, mesmo que já esteja quase no final, eu passo pro diretor, que ele vai fazer um modo que eu seja tirado daquele curso que eu não me adaptei e passe pra outro” (Kaixana – Entrevista). A troca de curso se dá a partir do interesse pessoal do adolescente, necessitando apenas que ele entre em contato com a direção da instituição: “Pode pedir pra chamar lá pra gente conversar com ele, pra trocar e pra botar no outro curso” (Desana – Entrevista).
Através da participação em diversos cursos, o adolescente passa a construir uma formação profissional que, acompanhada da frequência à escola, constituem-se em importantes fatores para o desenvolvimento de suas potencialidades e para a capacitação para o exercício profissional, o exercício da cidadania e o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e competências (JUNQUEIRA; JACOBY, 2006).
Os cursos são oferecidos em parceria com um órgão do Governo do Estado, voltado para formação profissional: “O diretor que liga pro CETAM e vê qual curso que nós fizemos, o que fica aqui é só o vime, serigrafia, estamparia e os cursos da professora que tem uns trezentos cursos que ela vai passando um por um. Agora só retornou o chocolate de novo, eu já fiz vários cursos com ela, eu já fiz cinco cursos. Agora os que fica aqui, que não sai, é serigrafia, estamparia e o vime” (Arapaso – Entrevista). 
Através desta instituição, é oferecida uma grande quantidade de cursos: “É simples, são uma faixa de uns quinze cursos, aí a gente opina, qual a gente escolhe. Três, tu vai fazer três cursos por dia, entre os quinze nós mesmo escolhemos três por dia, quanto nós vamos fazer, no caso, estamparia, serigrafia, vime, percussão, teatro, curso de chocolate, curso de texturização, curso de marmorização, entre estes no caso, se eu quinze fazer só três desses eu faço, são num prazo de um mês cada curso” (Kaixana – Entrevista). E mesmo em face do significativo aumento do número de cursos oferecidos na instituição, Baniwa afirma que mais cursos poderiam ser disponibilizados em um mesmo dia: “Incluir mais cursos pra não ficar assim não, só três, mas fazer uns cinco, seis, ficar melhor” (Baniwa – Entrevista).
A partir de todo quadro apresentado, percebe-se que os adolescentes possuem uma formação profissionalizante em que lhes são oferecidos uma grande quantidade de cursos, embora, em nosso entendimento, essa formação não abranja uma diversidade de áreas profissionais, pois, em sua maioria, são voltados para áreas de serviços, inexistindo cursos que preparem para atender as demandas do Polo Industrial de Manaus, por exemplo, ou mesmo para as áreas administrativas ou que visem atender as potencialidades regionais. Algumas possibilidades de formação profissional mais significativas são apontadas por Aguiar (2006): panificação, capotaria, estofaria, marcenaria, artes, mecânica, reciclagem, serigrafia e informática.
Arapaso reconhece a importância da formação profissional e da escolarização: “Porque lá fora o pessoal assim quando vai pedir emprego, hoje em dia, raramente o cara… Tem que ter informática, se não tiver…. Até pra varrer rua o cara tem que ter o segundo grau. Se a gente puder trabalhar, a gente pode, menos informática que pega o certificado pra arrumar emprego. Agora, a maioria dos cursos é pra gente mesmo, pra montar o nosso próprio negócio, vai servir pra gente mesmo” (Arapaso – Entrevista). 
É interessante a diferenciação feita entre os cursos que podem ser utilizados para trabalhar de forma autônoma e aquele para trabalhar como funcionário. Ainda segundo este mesmo adolescente, o conhecimento adquirido em cada um desses cursos pode ser realizado na prática: “Eu falo, de todos os cursos que eu fiz, todos eles, se alguém chegar comigo e mandar eu fazer, eu faço, que eu aprendi. Eu falo pra elas e elas ficam feliz de eu falar isso pra elas, que eu aprendi alguma coisa de bom aqui dentro” (Arapaso – Entrevista).
Em pesquisa realizada por Oliveira (2002), os adolescentes atendidos em uma instituição socioeducativa, afirmam que a participação em cursos profissionalizantes pode possibilitar a conquista de uma autonomia financeira e de ascensão profissional. Segundo a autora, isto ocorre tendo em vista que o trabalho é tido como uma forma de regeneração diante da família e da sociedade. Posição diferente é apresentada por Jacobina (2006), ao falar sobre a perspectiva de adolescentes sobre a profissionalização, afirma que eles possuem uma perspectiva idealizada do trabalho e seus possíveis resultados de sucesso e não uma vontade própria de atuar em uma determinada área, esta autora faz a seguinte conclusão: “É como se o projeto de vida deles também estivesse esvaziado de sentido”, (JACOBINA, p.91, 2006).
Arapaso descreve como se sente participando das atividades educacionais na instituição: “Essas atividades que vai servir pra nós no futuro, porque eu tô aqui [na instituição], mas ao mesmo tempo eu acho que não tô preso, tô aqui passando um tempo, tipo um hotel, eu tô preso quanto tô lá pra dentro [no alojamento]. Aqui fora a gente estuda pra ganhar o certificado e tal. Tô aprendendo, se eu tivesse lá fora eu não estava fazendo curso, só vender droga e assaltar”, (Arapaso – Grupo Focal). Além da compreensão da perspectiva de futuro, outro dado bastante relevante nesta fala são diferentes significados que a instituição representa: de prisão a hotel, de local de reclusão a um lugar de aprendizagem. 
Outro significado bastante marcante é o comparativo que ele faz em relação ao período de internação e sua vida na comunidade. Mesmo as instituições socioeducativas possuindo uma série de características prisionais, que segundo Costa e Assis (2006), caracterizam-se fortemente pelo enfoque punitivo-repressivo de atendimento, dado também confirmado por Bandeira (2006), ela promove uma série de aprendizagem que podem favorecer o seu futuro, diferentemente do que ocorre em sua comunidade, que o direciona a prática de atos infracionais, e, consequentemente, pode lhe impor uma morte prematura. No nosso entendimento, a comunidade acaba desempenhando um papel na contramão da necessidade dos adolescentes e ele acaba recebendo em uma instituição para medidas corretivas, uma série de ações que não tem acesso no dia a dia de sua comunidade.
Ao receberem visitas, seus familiares buscam informações sobre o dia a dia do adolescente na instituição: “Ela perguntou o que eu faço aqui dentro? E eu expliquei pra ela que eu faço os cursos aqui, que eu to estudando e que eu acho muito bom aproveitar os cursos aqui dentro e… Os outros que vão começar ai e aprender né” (Desana – Entrevista). Percebe-se que o diálogo com os familiares gira em torno das atividades desenvolvidas pelo adolescente em relação aos cursos que participa. Apesar de não sabermos especificamente como ocorre esse diálogo, acreditamos ser de suma importância que os familiares acompanhem a aplicação da medida, não apenas obtendo informações, mas dialogando no sentido de promover fatores de proteção a reincidência em atos infracionais, valorizando as conquistas alcançadas, mesmos aquelas que são consideradas pequenas para muitas pessoas, consideramos importante também que a partir deste diálogo, seja possível construir um projeto de vida no qual a prática de atos infracionais não esteja presente. 
Diferentemente do adolescente Desana, Arapaso não costuma conversar com seus familiares sobre a vida na instituição: “Eu não costumo conversar muito…. eu não costumo participar nada pra minha mãe daqui de dentro, eu pergunto lá de fora quando ela chega, como minha família ta, meu pai, meus irmãos, se alguém me procurou, como tão as coisas. Aí, às vezes que eu levo uma coisa pra ela, um pato, um jarro e ela leva pra casa, ela sabe que a gente faz aí. Mas ela sabe de tudo que a gente faz aqui dentro porque sempre tem reunião, ela sabe que a gente faz os cursos” (Arapaso – Entrevista). Neste caso, o adolescente foca seu interesse em obter informações sobre a vida social fora da instituição, mas consideramos significativo esse interesse sobre informações familiares.
Os familiares conversam com a equipe técnica da instituição sobre o comportamento dos seus filhos: “Mas é com os técnicos daqui mesmo que eles procuram conversar né. Conversar como tá meu comportamento, como eu tô aqui dentro, se eu tô bem e o que eu tô fazendo aqui dentro, os cursos, tudo isso aí eles perguntam” (Desana – Entrevista). Diante das afirmações dos adolescentes, é possível perceber que existem aqueles que estabelecem um diálogo próximo com seus familiares sobre seu dia a dia na instituição e há aqueles que preferem falar apenas de temáticas que não envolvam o centro socioeducativo. Diante destas afirmativas, não identificamos o dado apresentado por Paula (2004) de que o comparecimento da família visaria demonstrar aos funcionários seu interesse e pretendia apenas colaborar para uma boa avaliação no relatório semestral do adolescente durante o seu cumprimento da medida. 
Ao discorrer sobre como se daria a inclusão do adolescente na escola em sua comunidade após o cumprimento da medida socioeducativa, Kaixana afirma que: “Como se fosse um aluno da escola, ele fez a escola aqui, vamos supor, se ele estudou aqui até o meio do ano, saindo daqui ele pode pegar a transferência dele e transferir pro colégio que ele bem entender e estudar normalmente, não tem nenhum problema” (Kaixana – Entrevista). Existe, portanto, a compreensão de que o adolescente seria um aluno normal na escola em sua comunidade, apenas se transferindo de uma instituição educacional para outra, e a escola para a qual ele fosse se matricular, seria a partir de uma escolha pessoal. 
A inclusão na escola em sua comunidade seria possível dado o desejo de mudança que é manifestado pelo adolescente: “Porque eu quero mudar, eu quero e vou conseguir, eu sei que roubar não dá futuro, porque eu não preciso roubar, eu não preciso matar ninguém pra sobreviver, é melhor ser humilde. Quando eu sair daqui, eu vou trabalhar, tirar minha carteira de motorista, comprar minha moto, comprar meu carro e assim vai até…. pagar minha casa, pagar minha faculdade” (Arapaso – Entrevista). 
Este discurso denotando um sentimento em prol de uma mudança de vida, demonstra que o adolescente está estabelecendo um projeto de vida longe da prática de atos infracionais, destacando que a prática de roubos e demais atos infracionais não são necessários para a sobrevivência pessoal. É importante ressaltar que o estabelecimento de um projeto de vida, em que “[….] vislumbrar o futuro e planejando-o pode ser visto como um fator de proteção por estimular a preservação e a conquista da felicidade”, (COSTA; ASSIS, 2006, p.79)
Entre as possíveis dificuldades que o adolescente encontrará na escola em sua comunidade, Kaixana destaca o preconceito: “Algumas pessoas criticam, outras entendem, essa seria a dificuldade, o preconceito” (Kaixana – Entrevista). Esse sentimento de preconceito na comunidade escolar não se restringe aos adolescentes que tenham cumprido a medida socioeducativa de internação, mas também àquele que cumpre outra medida, como a prestação de serviços à comunidade: “Eu pagava prestação de serviço, aí quase todas sabiam que eu tinha tido bronca, a professora sabia, o pedagogo, mas eles confiavam em mim lá, nunca desconfiaram de mim em nada, só que tinham alguns alunos que me olhavam de um jeito diferente, eu cabulei eu, aí eu fiquei indignado até que eu dei um tapa no moleque lá e tal. Mas eu era aluno também né, trabalhava o dia todinho e já ficava pra aula, aí eu sai fora, fui beber, curtir, aí to aqui né meu irmão” (Arapaso – Entrevista). 
Apesar de não ser uma posição generalizada, os adolescentes que cumpriram a medida socioeducativa de internação são alvos de preconceito na escola em sua comunidade e as pessoas que demonstram ter preconceito são seus próprios pares, os demais alunos. Consequentemente, por não concordar em ser alvo de preconceito, os adolescentes acabam criando um sentimento de insatisfação pessoal, levando a agressão física e a motivação para o uso de bebidas alcoólicas. Sobre o preconceito que muitas vezes acontece na escola e na comunidade, Almeida (2008) afirma que isso se dá porque eles se sentem marcados pela sociedade por terem sido internos na instituição, fato que marcará sua vida. O adolescente precisará lutar contra uma imagem de “marginal”, que lhes é imposta pela sociedade.
Outra dificuldade identificada é apontada por Desana é o fato da escola na comunidade possuir uma metodologia que envolva um grande número de professores e disciplinas distintas: “A dificuldade que ele iria ter lá é que lá ele iria ter mais, ia ser mais professor, não seria só um dois como é aqui não. Ele ia ter matemática, ciências, religião, todos esses professores que tem lá e seria mais difícil pra ele” (Desana – Entrevista). Para o adolescente, a variedade maior de professores e disciplinas dificulta o processo de aprendizagem do aluno, diferentemente do que ocorre na instituição, onde os adolescentes estudam por módulos na educação de jovens e adultos. 
Assim, o ideal é que o adolescente passe a estudar em uma escola na sua comunidade que trabalhe com a mesma modalidade de ensino que é desenvolvida na instituição, a Educação de Jovens e Adultos. Ao discorrer sobre esta modalidade de ensino, Oliveira (2007) afirma que não se deve pensar que a Educação de Jovens e Adultos seja uma solução mágica, pois esta não existe, mas ela pode proporcionar uma série de avanços no âmbito educacional com ações diárias que provoquem pequenas mudanças e que tragam melhorias qualitativas ao processo educativo nesta modalidade de ensino. 
No nosso entendimento, esta modalidade de ensino pode contribuir de forma significativa na educação dos adolescentes atendidos na instituição, mas não significa que ela não tenha limitações e aspectos que precisam ser melhoradas ou que seja a forma mais adequada de ensino de adolescentes. O foco da EJA é jovens e adultos e não adolescentes. Portanto, a própria natureza desta modalidade de ensino já apresenta algumas limitações para sua oferta junto a adolescentes.
Entre os pontos negativos no processo socioeducativo na instituição, os adolescentes enfocaram o trabalho dos monitores: “É o monitor que fica embaçando” (Jihaui – Grupo Focal). Segundo Kaixana, postura do monitor chega a afetar o processo educativo: “Outra coisa que eu acho que é errado, o professor passa um filme pra gente explicar o filme, escrever sobre o filme, porque o horário é onze horas, as vezes o filme passa do horário, as vezes não dá tempo pra gente assistir ao filme, terminar o filme, ai as vezes o pessoal chega lá e desliga o filme na caixa, desliga a luz, sem pedir permissão pro professor, eu acho que isso é errado, que deveria melhorar esse negócio. Eles desligam na cara de pau mesmo” (Kaixana – Grupo Focal). 
Percebe-se que no intuito de seguir as normas da instituição, o monitor atua de forma rígida, mas se equivoca ao fazer isso, tendo em vista que acaba desrespeitando tanto os professores, quanto os alunos. Mas esta relação não se aplica a todos os monitores: “No caso o tratamento do monitor com a gente, às vezes eles, não são todos, mas a metade deles as vezes xingam a gente, chamam palavrão pra gente, porque aqui é um centro socioeducativo, eles não tratam a gente como era pra tratar aqui dentro, porque aqui dentro eles tratam a gente como se a gente fosse preso, era pra tratar como se fosse adolescente” (Arapaso – Grupo Focal). Segundo Aguiar (2006) o cargo do monitor já possui um clima institucionalizado e os conflitos surgem como se fossem inevitáveis.
Sobre a relação com a equipe técnica, Arapaso faz um comparativo em relação aos profissionais que atuam hoje na instituição com aqueles que não fazem mais parte do corpo técnico da unidade: “Tinha um major que era mais ou menos e umas assistentes sociais que eram cem por cento. Agora, tem umas aí que não faz nada, não faz o trabalho direito, não chamam o cara pra conversar, tinha a dona Kanamari, a dona Kambeba, que conversavam com a gente, ligaram do celular dela, gastava dinheiro pra ligar pra nossa família” (Arapaso – GF). O adolescente valoriza o trabalho do profissional que promove um trabalho periódico de atendimento individualizado, valorizando, inclusive, o fato de demonstrar mais comprometimento, não limitando seu trabalho por conta das falhas estruturais da instituição. Isso denota que os acontecimentos e a forma de tratamento dos funcionários também é um fator importante para a promoção das medidas de reinserção do adolescente na sociedade.
Considerações Finais
A partir das discussões apresentadas, podemos perceber que há interesse dos adolescentes em participar das atividades educacionais, e esta ação pode ser favorecida por uma série de fatores, tais como: uma boa relação professor-aluno; o professor tratar o adolescente como aluno e não como infrator; o número pequeno de alunos em sala de aula, que possibilita maior diálogo entre professores e alunos, fazendo inclusive que o professor tenha mais tempo para focar nos alunos com mais dificuldade de compreensão do assunto que esteja sendo trabalhado; a fato da oferta educacional ser parte da ação institucional, não havendo distância entre o local de residência e a escola, não havendo motivo para a evasão escolar. 
Outro aspecto positivo é a possibilidade do adolescente participar de diversos cursos profissionalizantes, que amplia as chances dele ser incluído na sociedade após o cumprimento da medida socioeducativa.
Percebe-se, portanto, que mesmo diante das adversidades do contexto socioeducativo, a escola em unidade de internação de adolescentes em conflito com a lei desenvolve uma ação inclusiva. Sendo, portanto, fundamental para a inclusão social e promoção dos direitos dos adolescentes.
Consideramos ser necessário a realização de estudos em outras instituições em regiões distintas do país. Com a confirmação desses dados, pode ser planejado programas específicos junto as ações educacionais no sistema socioeducativo. Outra linha de pesquisa que sugerimos é identificar a inclusão educacional e profissional desses sujeitos ao serem liberados destas instituições.
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�	 No intuito de preservar a identidade de todos os envolvidos na pesquisa, utilizamos pseudônimos cara cada participante. A escolha de nomes de grupos indígenas é decorrente de optamos por valorizar um aspecto característico da região Amazônica, mas ressaltamos que não há correlação entre os nomes e as etnias dos participantes.






